
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3105918 - SP
(2025/0427316-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : KAUE ADRIAN COELHO DA SILVA 
ADVOGADO : FELIPE GODOY CARDOZO - SP342004
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
INTERPOSIÇÃO DE  DOIS  RECURSOS  (RECURSO ESPECIAL  E
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO)  CONTRA  A  MESMA  DECISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  PRINCÍPIOS  DA  UNIRRECORRIBILIDADE
RECURSAL  E  DA  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  NÃO
CONHECIMENTO DO SEGUNDO RECURSO. 

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da

Presidência do Tribunal que não conheceu do agravo em recurso
especial, por ausência de exaurimento da instância antecedente.

2. O agravante, condenado como incurso nas sanções dos
arts. 311, § 2º, III, e 157, § 2º, II, e § 2º-A, I, por três vezes, do
Código Penal, alegou que a correta linha do tempo demonstra que
os embargos de declaração não foram opostos contra a decisão
que inadmitiu o recurso especial e nem em relação ao agravo em
recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o recurso

especial  interposto  concomitantemente  aos  embargos  de
declaração pela mesma parte contra a mesma decisão pode ser
conhecido,  considerando  os  princípios  da  unirrecorribilidade
recursal e da preclusão consumativa.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A interposição de dois recursos contra a mesma decisão

pela mesma parte configura preclusão consumativa, em razão do
exaurimento do direito de recorrer com a interposição do primeiro
recurso.

5.  O  princípio  da  unirrecorribilidade  veda  a  interposição
simultânea  de  mais  de  um  recurso  contra  a  mesma  decisão
judicial.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer
do agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
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Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca. 

                    Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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4. A interposição de dois recursos contra a mesma decisão
pela mesma parte configura preclusão consumativa, em razão do
exaurimento do direito de recorrer com a interposição do primeiro
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IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  KAUÊ   ADRIAN
COELHO DA SILVA contra decisão da Presidência deste Tribunal, que não
conheceu do agravo em recurso especial, diante do princípio da preclusão
consumativa e da unicidade recursal.

Em  suas  razões,  o  agravante  sustenta  a  ocorrência  de  erro
material,  pois  os  embargos  de  declaração  não  foram  opostos  contra  a
decisão que inadmitiu o recurso especial e também não possui relação com
o agravo  em recurso  especial.  Sustenta  que  os  embargos  de  declaração
"foram  apresentados  pelo  antigo  patrono,  exclusivamente  para  sanar
omissões e contradições em decisão anterior — isto é, tiveram finalidades
meramente  integrativa  e  não  impugnatória.  Portanto,  não  incidem  no
contexto recursal que resultou na decisão atacada" (fl. 418). 

Reitera, no mais, os fundamentos do recurso especial.

Requer seja  reconsiderada a  decisão,  ou submetido o  recurso a
julgamento pela Turma, a fim de que seja conhecido e provido o recurso
especial.

Contraminuta às fls. 449-452.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do
recurso, em parecer assim ementado (fl. 432):

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
UNICIDADE  RECURSAL.  PELO  NÃO  PROVIMENTO  DO
RECURSO.

É o relatório.

VOTO

No que interessa, assim dispôs a decisão agravada (fl. 412) :

Por meio da análise do recurso de ,KAUE ADRIAN COELHO DA
SILVA  verifica-se  que,  contra  uma  mesma  decisão,  a  parte
recorrente  apresentou  Embargos  de  Declaração;  e,
posteriormente,  Recurso Especial.  Dessa forma,  impõe-se o  não
conhecimento do segundo recurso, no caso, do Recurso Especial,
tendo em vista a preclusão consumativa, bem como o princípio da
unicidade recursal. Nesse sentido, EDcl no AgInt no Rel. Ministro
Ricardo AR Esp  1832666/GO, Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
D  Je  de  31.3.2022;  EDcl  no  AgInt  no  REsp  1905229/PR, Rel.
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, Dje de 22.3.2022.

Conforme entendimento desta Corte, na hipótese de interposição
de  dois  recursos  contra  a  mesma  decisão,  pela  mesma  parte,  apenas  o
primeiro  pode  ser  conhecido,  tendo  em vista  a  ocorrência  de  preclusão
consumativa  e  a  ofensa  ao  princípio  da  unicidade  recursal  ou
unirrecorribilidade,  que  veda  a  interposição  simultânea  de  mais  de  um
recurso contra a mesma decisão judicial.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO  DE  DOIS  RECURSOS
PELA MESMA PARTE CONTRA A MESMA DECISÃO. PRINCÍPIO
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DA  UNIRRECORRIBILIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
SEGUNDO AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1.  Hipótese  na  qual  a  agravante  já  havia  interposto  agravo
regimental  por  meio  de  advogado  constituído.  Desse  modo,  a
posterior interposição de novo agravo pela Defensoria Pública é
incompatível com o princípio da unirrecorribilidade.

2. "O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido
de que, no caso de interposição de dois recursos pela mesma parte
e  contra  a  mesma  decisão,  apenas  o  primeiro  poderá  ser
conhecido em virtude da preclusão consumativa e do princípio da
unicidade recursal, que veda a interposição simultânea de mais de
um recurso contra a  mesma decisão judicial.  A  ressalva a  esse
entendimento  é  a  possibilidade  de  interposição  de  recursos
especial  e  extraordinário  pela  mesma  parte  e  contra  a  mesma
decisão.  Contudo,  esse  não  é  o  caso  dos  autos".  (AREsp  n.
2.911.627/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 30/6/2025, DJEN de 7/7/2025).

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.955.070/MS, relator  Ministro  Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/8/2025, DJEN de
27/8/2025.)

PROCESSO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  ESTUPRO DE VULNERÁVEL.  PRINCÍPIO
DA  UNIRRECORRIBILIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

Interpostos dois agravos regimentais pela mesma parte contra a
mesma decisão, tem-se por configurada, por aplicação do princípio
da  unirrecorribilidade  das  decisões  judiciais,  a  preclusão
consumativa  quanto  ao  segundo  recurso,  pelo  exaurimento  do
direito  ou  faculdade  de  recorrer  em  virtude  do  seu  integral
exercício (efetiva interposição do primeiro agravo regimental).

Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  1.891.502/TO, relator  Ministro  Messod

Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  7/2/2023, DJe  de
14/2/2023.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0427316-8 AREsp 3.105.918 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15054913520258260228  20719062025

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KAUE ADRIAN COELHO DA SILVA 
ADVOGADO : FELIPE GODOY CARDOZO  - SP342004
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAUE ADRIAN COELHO DA SILVA 
ADVOGADO : FELIPE GODOY CARDOZO  - SP342004
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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